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Apresentação

O Supremo Tribunal Federal e a defesa da democracia no Brasil. 
Os motivos da estagnação das democracias latino-americanas. Por que 
as Forças Militares da Rússia estão enfrentando tantas difi culdades em 
solo ucraniano? Um balanço da política externa brasileira para a África 
durante os primeiros governos Lula e as perspectivas com a volta dele 
ao poder. Estes são os principais temas desta edição do Journal, que traz 
dois artigos inéditos, escritos por autores brasileiros, e quatro traduções.

No artigo que abre a edição, o professor de Direito Constitucional 
e Direitos Humanos Oscar Vilhena Vieira (FGV) analisa o comporta-
mento das instituições de defesa da democracia brasileira, em especial 
a postura do Supremo Tribunal Federal, a partir da ascensão ao poder, 
em 2018, de um presidente da República ostensivamente hostil à de-
mocracia constitucional estabelecida em 1988.  Segundo o autor, no 
extenso arco de proteção da democracia brasileira estabelecido pela 
Constituição Federal de 1988, o Supremo Tribunal Federal desempe-
nhou um papel central. A postura expressamente “combativa” assumi-
da pelo STF, diante dos crescentes ataques ao Estado Democrático de 
Direito, reacendeu o debate sobre o controvertido conceito de “demo-
cracia militante”, o que parece inescapável em tempos de ameaça de 
erosão da democracia.

“Reivindico que, nos dias de hoje, o conceito de democracia mi-
litante designa, sobretudo, uma postura a ser assumida por aquelas 
instituições e autoridades que têm a responsabilidade por promover a 
defesa da democracia. Essa postura reclama uma atitude alerta, vigi-
lante e, se necessário, combativa na defesa da democracia, por meio 
das ferramentas institucionais e legais de autodefesa democrática, 
operadas dentro do marco dos direitos fundamentais”, escreve. 



Vieira alerta, no entanto, que as “ferramentas da democracia de-
fensiva”, assim como a “postura militante” daqueles que ocupam as 
instituições democráticas, “jamais poderão substituir o sistema polí-
tico propriamente dito, na função de coordenar confl itos políticos e 
promover soluções para o atendimento das expectativas de bem-estar 
dos cidadãos dentro de uma sociedade plenamente democrática”.

No segundo texto inédito, os professores de Relações Internacio-
nais André Guzzi (EAESP FGV) e Laurindo Tchinhama (Universi-
dade Federal de Uberlândia) fazem um balanço da política externa 
brasileira para a África e a Cooperação Sul-Sul, que teve seu auge na 
primeira década do século 21, e avalia as perspectivas de uma retoma-
da dessa política como uma prioridade da diplomacia brasileira.

“Com o retorno do presidente Lula ao poder, é crucial olhar para 
esse processo e assimilar algumas lições aprendidas”, escrevem os 
autores. Para promover uma política externa atualizada para a Áfri-
ca, faz-se necessário compreender as reais necessidades dos países 
do continente e reconhecer que hoje outras potências, como a China, 
ganharam espaço no continente africano e resistirão a uma eventual 
tentativa do governo e do setor privado brasileiros de serem mais atu-
antes na região.

Os autores alertam ser “fundamental promover um sistema de 
accountability” para evitar que a “falta de transparência” nos projetos 
público-privados ocorrida no passado recente “volte a contaminar a 
Cooperação Sul-Sul”, que nos últimos anos “passou a ser alvo da polarização 
política e ideológica que caracterizam o cenário político brasileiro”.

No terceiro artigo, os cientistas políticos Scott Mainwaring e 
Aníbal Pérez-Liñan, professores da Universidade de Notre Dame 
(EUA), afi rmam que a maioria dos países da América Latina vive 
uma fase de estagnação democrática, com défi cits democráticos im-
portantes e persistentes que os impedem de se tornar democracias 
mais solidamente liberais. 



Após expor os três principais fatores que contribuem para esse pa-
drão generalizado na região, eles concluem: “A estagnação democrá-
tica facilita a ascensão de presidentes iliberais que protestam contra o 
sistema. Às vezes eles conseguem desmantelar a democracia e outras 
vezes, fracassam. Quando fracassam, o regime político volta ao estado 
familiar de semidemocracia, ou talvez uma democracia de desempe-
nho médio. Construir democracias que funcionem melhor e mostrem 
mais respeito pelos direitos dos cidadãos é um dos grandes desafi os 
que a América Latina enfrenta”.

Por que as Forças Armadas da Rússia – que segundo a sabedoria 
convencional teriam se transformado em uma máquina militar efi caz 
após mais de duas décadas de governo forte de Vladimir Putin – en-
frentam tantas difi culdades na Guerra da Ucrânia? Esta é a pergunta 
que o professor de Governo da Universidade do Texas em Austin Zol-
tan Barany busca responder no quarto texto deste Journal. 

“Os militares russos são um refl exo por excelência do Estado que 
os criou: autocrático, obcecado pela segurança e repleto de tomadas de 
decisão profundamente centralizadas, relações disfuncionais entre auto-
ridades civis e militares, inefi ciência, corrupção e brutalidade”, escreve 
o autor, que relaciona cinco pontos-chave para entender o fracasso da 
invasão russa iniciada em fevereiro de 2022, sem perspectiva de fi m.

A democracia da Suécia, uma das mais estáveis da Europa, está 
ameaçada diante da impressionante ascensão do Democratas Suecos 
(SD), um partido populista e nacionalista de direita que, em 2022, 
conquistou a segunda maior votação nas eleições para o Riksdag (par-
lamento)? Este é o tema do quinto artigo, escrito por Bo Rothstein, 
professor emérito de ciência política da Universidade de Gotemburgo. 
Antes tratado como um “partido non grata” pelas elites políticas tradi-
cionais, o Democratas Suecos rompeu esse bloqueio, passou a integrar 
a coalizão de centro-direita que governa o país e, embora não ocupe 
nenhum ministério, tem hoje capacidade de infl uenciar políticas pú-
blicas nas áreas de imigração, direitos humanos e segurança pública.



“As políticas nacionalistas e anti-imigração do SD e seu acentua-
do iliberalismo fi zeram com que alguns analistas temessem pelo fu-
turo da democracia sueca. Até o momento, não há sinais de que esse 
processo esteja em curso, mas o fato é que o Democratas Suecos faz 
parte do governo, e o acordo pluripartidário (fechado pela coalizão 
governista) contém muitas propostas para diminuir os direitos sociais 
e políticos dos imigrantes. É preciso observar todo esse processo com 
atenção”, escreve o autor.

O que motivou alguns importantes partidos de direita europeus a 
abrir mão de uma oposição histórica aos direitos LGBTQ+ e, nas últi-
mas duas décadas, abraçar a causa dos direitos e da igualdade dos ho-
mossexuais? Foi uma mudança fundamental de valores ou somente es-
tratégia eleitoral? É o que a última tradução desta edição busca explicar.

“Os partidos tradicionais de centro-direita tornaram-se mais pró-
-gays depois de se tornarem mais seculares, reconceituando e incor-
porando famílias do mesmo sexo aos valores familiares tradicionais 
e usando o liberalismo social para provar que se modernizaram. Já a 
posição dos partidos de direita radical está dividida. Até o momento, 
no entanto, nenhum partido de direita — seja secular ou religioso, cen-
trista ou radical — expressou apoio aos direitos e identidades trans-
gêneros”, escrevem Gabriele Magni e Andrew Reynolds, especialistas 
em políticas LGBTQ+ na Europa.

Boa leitura,

Bernardo Sorj e Sergio Fausto
Diretores de Plataforma Democrática



Por que as democracias da América Latina 
estão estagnadas

Scott Mainwaring e Aníbal Pérez-Liñán

Scott Mainwaring é professor de ciência política na Universidade de 
Notre Dame. Aníbal Pérez-Liñán é professor de ciência política e 
assuntos globais na Universidade de Notre Dame. Seu ensaio “Cross-
Currents in Latin America” apareceu na edição de janeiro de 2015 do 
Journal of Democracy.

De 1990 até o início da década de 2010, o grande desafi o enfren-
tado pela democracia na maioria dos países latino-americanos foi a 
sua qualidade medíocre. A região tinha apenas um regime totalmente 
autoritário consolidado, Cuba. Com poucas exceções, os colapsos de-
mocráticos pareciam ser coisa do passado. A democracia se desgastou 
drasticamente na Venezuela após 1999, mas, entre 1985 e 2010, apro-
fundou-se no Brasil, de longe o país mais populoso da região. A baixa 
qualidade da democracia na maioria dos países era uma preocupação, 
mas a região estava passando por seu momento mais democrático.

Nos últimos anos, infelizmente, essa situação se deteriorou e a 
América Latina agora contribui para o declínio global da democracia. 
*Publicado originalmente como “ Why Latin America’s Democracies Are Stuck  ”, Journal of 
Democracy, Volume 34, Number 1, January 2023  © 2023 National Endowment for Democracy 
and The Johns Hopkins University Press.  
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Na região como um todo, a democracia está em pior forma do que em 
qualquer outro momento desde o fi nal da década de 1980. A estagna-
ção democrática, com grandes défi cits de qualidade democrática, con-
tinua a ser a situação mais comum e, onde houve uma mudança acen-
tuada desde 2002, ela foi negativa. Seis países passaram por erosão ou 
rupturas democráticas, sem um único caso claro de aprofundamento 
democrático para compensar esses declínios. Venezuela e Nicarágua 
têm atualmente regimes completamente autoritários e altamente re-
pressivos, juntando-se a Cuba.

A democracia se desgastou no Brasil e no México, os dois maiores 
países da região, e El Salvador se transformou em um regime autoritário 
competitivo sob o presidente Nayib Bukele desde sua eleição, em 2019. 
Nenhum país da região experimentou um aprofundamento democrático 
signifi cativo desde a restauração da democracia peruana em 2001, em-
bora o Equador, no rescaldo da vitória presidencial de Lenín Moreno em 
2017, tenha recuperado o nível medíocre de democracia que desfrutou 
de 1980 até 2007, quando Rafael Correa foi eleito presidente.

Casos de erosão ou colapso entremeiam uma atmosfera geral de 
estagnação democrática. O que queremos dizer com esse termo? As 
democracias estagnadas da região (ou semidemocracias) enfrentam 
défi cits democráticos importantes e persistentes que os impedem de 
se tornar democracias mais solidamente liberais. Nos últimos anos, 
muitos estudiosos escreveram sobre “tomadas de controle” pelo Exe-
cutivo (executive takeovers) e retrocesso democrático, mas poucos 
discutiram como a grande maioria dos países da “terceira onda” de 
democratização parece incapaz de fazer o movimento para uma demo-
cracia de maior qualidade. Em vez disso, eles fi cam estagnados como 
democracias de baixo nível, com grandes défi cits democráticos.1

Por que o aprofundamento da democracia é tão difícil e a estag-
nação, tão comum? Vemos três razões. Primeiro, grupos poderosos, 
como redes de organizações criminosas, forças policiais não reforma-

Journal of Democracy em Português, Volume 12, Número 1, Junho de 2023 
© 2023 National Endowment for Democracy and The Johns Hopkins University Press
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das e grupos de interesse que pertenciam à antiga coalizão do governo 
autoritário fazem o que podem para bloquear o caminho. Não desejam 
ver os direitos dos cidadãos protegidos, as eleições tornadas mais li-
vres e justas, o poder do Executivo controlado, ou atores armados, 
como paramilitares ou agências de repressão e controle dos cartéis do 
narcotráfi co, restringidos ou eliminados.

Em segundo lugar, os maus resultados de governança na maioria 
dos países latino-americanos alimentaram a insatisfação com a demo-
cracia, abrindo caminho para populistas autoritários que protestam 
contra um establishment malsucedido.

Em terceiro lugar, o que chamamos de “Estados híbridos” violam os 
direitos dos cidadãos, não conseguem garantir segurança e serviços pú-
blicos de qualidade e são parcialmente capturados por poderosos atores 
estatais, políticos e grupos de interesse privados, que não querem cons-
truir instituições mais efi cientes baseadas no Estado de direito. Estados 
híbridos combinam alguns setores burocráticos efi cientes e inovadores 
e outros marcados por corrupção, patrimonialismo, inefi ciência e auto-
ritarismo. Juntos, atores coercivos, maus resultados e Estados híbridos 
enfraqueceram o comprometimento dos cidadãos com a democracia. 
Isso prepara o terreno para a estagnação e a recessão democrática.

Evolução geral da América Latina

Usamos as pontuações para a democracia liberal publicadas pelo 
projeto Variedades da Democracia (V-Dem), bem como as classifi -
cações da Freedom House para mapear os níveis de democracia e 
os processos de aprofundamento democrático, estagnação, erosão e 
colapso. As 67 perguntas que o V-Dem usa para seu Índice de De-
mocracia Liberal e as 25 perguntas que a Freedom House usa para 
sua escala de 0 a 100 abrangem as características mais importantes 
da democracia liberal.
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A Figura 1 mostra a pontuação média no Índice de Democracia Libe-
ral do V-Dem para os vinte países latino-americanos (recalibrada numa 
escala de 0 a 100) e a pontuação média da Freedom House em sua escala 
de 0 a 100 de 2002 (o primeiro ano em que usou essa escala) a 2021. 
Em ambas as escalas, uma pontuação mais alta mostra um maior ní-
vel de democracia. A Figura 1 também mostra as mesmas informações 
ponderadas pela população do país. Essas importantes medidas de de-
mocracia mostram, ambas, um declínio preocupante, embora modesto, 
começando em 2007 segundo a Freedom House e em 2004 de acordo 
com o V-Dem (com base nos dados não ponderados). Como os casos 
de erosão incluem os dois maiores países da região, Brasil e México 
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Figura 1: Tendências no Índice de Democracia Liberal (V-Dem) e no 
índice da Freedom House da América Latina

Nota: Os rótulos de dados mostram os dados mais altos e os de 2021 para cada série.
Fontes: Michael Coppedge et al., “V-Dem Country–Year Dataset v12”, Varieties of Democracy (V-Dem) 
Project; Freedom House, “Aggregate Category and Subcategory Scores, 2003–2022”, https://freedomhouse.
org /sites /default /fi les /2022-02 /Aggregate _ Category _ and _ Subcategory _ Scores _ FIW _ 2003-2022.xlsx.
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— juntos, esse par abriga cerca de 348 milhões dos 656 milhões de ha-
bitantes da América Latina —, o declínio é mais acentuado quando são 
usadas as pontuações ponderadas. O declínio tem sido gradual, mas é 
cumulativamente signifi cativo, de 58,6 em 2005 para 45,8 em 2021 na 
escala ponderada V-Dem, com declínios de 6 a 8 pontos da pontuação 
alta para a pontuação de 2021 nos outros três indicadores.

Essas médias escondem grandes diferenças entre países, tanto no 
nível de democracia quanto no tamanho da variação nas últimas duas 
décadas. A Figura 2 mostra as pontuações no Índice de Democracia 
Liberal do V-Dem (recalibradas numa escala de 0 a 100) para os países 
latino-americanos no eixo vertical e as pontuações de 2002 no eixo 
horizontal, com a diferença entre as duas pontuações entre parênteses.

Figura 2: Pontuações no Índice de Democracia Liberal do V-Dem, 
2021 vs. 2002
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A Figura 2 mostra a prevalência de casos de estagnação e erosão de-
mocrática em termos líquidos (ou seja, simplesmente comparando 2021 
com 2002) e a quase completa ausência de casos de aprofundamento. 
Seis países sofreram uma erosão substancial (pelo menos dez pontos 
nessa escala). Um (a República Dominicana) melhorou 12,5 pontos, e 
treze mostraram pouca variação líquida (menos de dez pontos). A Fre-
edom House mostra padrões muito semelhantes, com o mesmo núme-
ro (seis) de casos de declínio de, pelo menos, dez pontos desde 2002, 
apenas um caso de aprofundamento (Argentina) e o mesmo número de 
casos (treze) mostrando pouca variação líquida desde 2002.

A América Latina abriga atualmente cinco categorias de regi-
mes (pontuação no Índice de Democracia Liberal do V-Dem 2021 
entre parênteses):2

1) Democracias liberais de alto nível: Costa Rica (85), Chile 
(77) e Uruguai (76).

2) Democracias de nível médio: Argentina (66), Peru (65), Pa-
namá (56) e Brasil (51).

3) Democracias e semidemocracias de baixo nível: Colômbia, 
República Dominicana e Equador (47 cada); Paraguai (43); 
México (39); Bolívia (37); Guatemala (32); e Honduras (24).

4) Regimes autoritários competitivos: El Salvador (22) e Haiti 
(21). Estes são regimes “em que as instituições democráti-
cas formais existem e são amplamente vistas como o prin-
cipal meio de obter poder, mas em que o abuso do Estado 
pelos governantes coloca-os em vantagem signifi cativa em 
relação aos seus oponentes”.3

5) Regimes autoritários fechados: Cuba (8), Venezuela (7) e 
Nicarágua (6).



Journal of Democracy em Português88

As origens da estagnação democrática

A democracia é um regime político caracterizado por: 1) eleições 
livres e justas para o Legislativo e o Executivo; 2) sufrágio pratica-
mente universal no mundo atual; 3) um amplo conjunto de direitos 
políticos e civis, como a liberdade de expressão, a liberdade de im-
prensa e a liberdade de organização, entre outros; 4) mecanismos 
de prestação de contas e responsabilização que possam controlar o 
poder Executivo; e 5) controle civil sobre os militares e outros ato-
res armados. O aprofundamento democrático signifi ca melhorar uma 
ou mais dessas características defi nidoras — por exemplo, tornar o 
exercício dos direitos mais uniforme — de modo a melhorar o nível 
geral da democracia.

Uma característica marcante dos regimes políticos latino-ameri-
canos neste século é a prevalência de muitas semidemocracias e de-
mocracias de nível baixo a médio, além da quase completa ausência 
de casos de aprofundamento democrático. Atualmente, doze países da 
região são semidemocracias ou têm um nível de democracia de baixo 
a médio, incluindo os gigantes demográfi cos Brasil (população de 216 
milhões) e México (130 milhões). A democracia de qualidade mediana 
ou inferior é o regime mais comum da América Latina.

A maioria desses casos pode ser considerada exemplo de estagna-
ção democrática. Isso envolve três coisas: pouca mudança no nível de 
democracia durante um longo período; um regime com défi cits demo-
cráticos substanciais; e status de semidemocracia (às vezes entreme-
ado com momentos de autoritarismo competitivo) ou, na melhor das 
hipóteses, uma democracia de nível médio. Regimes plenamente au-
toritários podem liberalizar-se e tornar-se menos autoritários, mas não 
faz sentido conceitual discutir a estagnação democrática de regimes 
autoritários fechados. Da mesma forma, um regime estabilizado em 
um alto nível de funcionamento democrático (como o da Suécia) não 
é um caso de estagnação — a palavra aqui empregada signifi ca esta-
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bilidade em um nível signifi cativamente mais baixo de funcionamento 
democrático, com contínuos e importantes défi cits democráticos.

Os casos de estagnação democrática merecem mais atenção, tanto 
por causa de sua prevalência quanto porque, com a discutível exceção 
da Venezuela, sempre foram o prelúdio para as tomadas de controle 
da democracia pelo Executivo nessa região. A estagnação democrá-
tica é um padrão comum na América Latina e na terceira onda como 
um todo.4 Seis casos latino-americanos (Argentina, Colômbia, Guate-
mala, Panamá, Paraguai e Peru) atendem a rigorosos critérios opera-
cionais para a estagnação democrática.5 Outros três casos (Equador, 
México e República Dominicana) fi cam muito próximos disso. Hon-
duras e Bolívia passaram por rupturas democráticas (em 2009 e 2019, 
respectivamente), mas cada uma restabeleceu mais recentemente a se-
midemocracia, retornando a um nível de democracia próximo ao que 
existia antes do colapso.

A estagnação democrática ocorreu apesar das alternâncias de poder 
envolvendo programas partidários muito distintos. No México, des-
de a transição de 2000, a direita, a centro-direita e a centro-esquerda 
se sucederam no governo, mas sem aprofundamento democrático. Ao 
contrário de alguns países pobres que fi zeram transições para a demo-
cracia durante a terceira onda, o México é rico o sufi ciente para ter 
construído uma democracia sólida: seu produto interno bruto (PIB) 
per capita é muito maior do que o dos países que se democratiza-
ram mais cedo no momento de sua democratização. No entanto, desde 
2000, o aprofundamento democrático não avançou sob nenhuma ad-
ministração mexicana.

A estagnação democrática não é algo inevitável: políticas efi ca-
zes podem ajudar as forças democráticas, ao mesmo tempo em que 
difi cultam aquelas que limitam a democratização, e os movimentos 
sociais podem gerar pressões para aprofundar a democracia. Mas os 
obstáculos são difíceis de superar, e o registro mostra relativamente 
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poucos casos claros de sucesso na construção de democracias robustas 
na América Latina e na terceira onda em geral.

Transições superfi ciais, autoritários poderosos

Um fator por trás dos casos de estagnação é o poder dos atores 
que limitam a democracia. A onda de democratização que começou na 
América Latina em 1978 e terminou por volta de 2001 atingiu todos 
os países da região, exceto Cuba, mas foi superfi cial. Atores podero-
sos — incluindo atores autoritários subnacionais, forças policiais não 
reformadas e a sucessão no poder por partidos autoritários — manti-
veram as coisas assim.

A transição nacional do México em 2000 ocorreu quando o con-
servador Partido de Ação Nacional (PAN) conquistou a presidência 
com o candidato Vicente Fox. O México, ao que parecia, havia fi nal-
mente rompido com o passado. Mas a democratização teve que ser 
negociada entre os partidos de oposição (incluindo o PAN) e o Partido 
Revolucionário Institucional (PRI), que governava o país desde 1929. 
Até 2016, o PRI sempre governou pelo menos metade dos 32 estados 
do México e, em nove deles, nenhum outro partido jamais esteve no 
poder de 1929 a 2016.6 Na maioria dos estados onde governou, o PRI 
nunca mudou sua característica autoritária. O velho PRI autoritário 
moldou a nova democracia do México mais do que essa democracia 
transformou o PRI. A maioria dos estados governados pelo PRI per-
maneceu ilhas subnacionais de autoritarismo, apesar da competição 
democrática no nível nacional.7 Pior, a infl uência desses regimes au-
toritários subnacionais na política nacional seria profunda, infl uência 
que persiste até hoje. O PRI retornou à presidência em 2012 e gover-
nou o país novamente até 2018. Durante esse período, as relações do 
partido com o crime organizado atingiram novos patamares.

O atual presidente, Andrés Manuel López Obrador (AMLO), vem 
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da vertente autoritária do PRI. Nascido em 1953, ele iniciou sua car-
reira política como político do PRI, desfi liando-se (junto com outras 
fi guras de centro-esquerda) em 1989 para iniciar o Partido da Revo-
lução Democrática (PRD), desfi liando-se novamente em 2011 para 
formar seu atual partido, conhecido como Morena. Alguns líderes do 
PRD deixaram o autoritarismo do PRI para trás, mas AMLO não esta-
va entre eles. Como prefeito da Cidade do México pelo PRD no início 
dos anos 2000, ele rejeitou decisões judiciais com as quais não con-
cordava e sua administração foi abalada por um grande escândalo de 
corrupção. Ele perdeu a eleição presidencial de 2006 por uma pequena 
margem e a eleição de 2012 por uma ampla margem, alegando ambas 
as vezes, sem fundamento, que não venceu devido a uma fraude elei-
toral. As acusações de AMLO afetaram a confi ança dos mexicanos em 
seu sistema eleitoral. Como presidente, ele teve um estilo de governo 
iliberal, protestando contra os freios e contrapesos democráticos e ata-
cando seus críticos como empecilhos ao interesse público.8

Na maioria dos estados mexicanos, os principais centros de poder 
— a polícia, o judiciário, as autoridades eleitorais estaduais — esca-
param de tentativas de reformas democratizantes. No México, como 
na maior parte da América Latina, os direitos dos cidadãos são pro-
fundamente desiguais na prática. Os abusos policiais dos direitos das 
pessoas pobres são generalizados e, por vezes, alarmantes.9 A falta de 
reforma da polícia, em um contexto de crescente violência dos cartéis 
de drogas, levou ao aumento da corrupção e ao uso excessivo da força 
pelas forças policiais. 

No Brasil, em 2020, a polícia cometeu impressionantes 6.416 homi-
cídios; quase quatro quintos das vítimas eram negras.10 A título de com-
paração, no Reino Unido (população de 67 milhões), durante o mesmo 
ano, o número foi de cinco. Em países como o México, onde os milita-
res assumiram um papel importante no combate ao crime organizado, as 
tropas também se tornaram grandes violadoras de direitos.11
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A esse respeito, o México não é um caso isolado. Todos os países 
latino-americanos viram forças de tempos autoritários permanece-
rem atores políticos poderosos. Desde 2000, partidos autoritários go-
vernam na Bolívia, Chile, El Salvador, Guatemala, México, Nicará-
gua, Panamá e Paraguai. Como argumenta James Loxton, o sucesso 
eleitoral dos partidos autoritários os torna menos propensos a buscar 
a derrubada da democracia, mas também lhes dá o poder de barrar 
reformas democratizantes.12

Além disso, o problema da América Latina não é apenas um pro-
blema de atores remanescentes. Também há novos atores impedindo 
uma maior democratização. A Venezuela desde 1998, a Bolívia desde 
2005 e o Equador desde 2006 assistiram à emergência de novas for-
ças autoritárias vindas da esquerda, enquanto no Brasil desde 2018 e 
em El Salvador desde 2019 elas vieram da direita ou (no caso desse 
último) de um “centro” ideologicamente amorfo. Em alguns países, 
incluindo o Brasil, as igrejas evangélicas também têm sido peças-cha-
ve da coalizão que favorece a recessão democrática.

As organizações criminosas transnacionais não são novos atores na 
América Latina, mas seu poder político se expandiu muito nas últimas 
décadas, coincidindo de forma geral com a democratização. Em par-
tes do Brasil, Colômbia, El Salvador, Guatemala, Honduras e México, 
elas devastaram a democracia no nível local, com consequências para 
a política nacional. Coagindo candidatos e eleitores, minando o Estado 
de direito e violando sistematicamente os direitos e liberdades dos cida-
dãos, por vezes elas também provocam a formação de milícias privadas 
de direita para combatê-las. Também podem facilmente se transformar 
em gangues criminosas: na Colômbia, arrasta-se por anos um confl ito 
envolvendo o narcotráfi co, guerrilheiros de esquerda que às vezes se 
comportavam como sequestradores comuns e paramilitares de direita. 
As milícias de direita paralisaram a democracia tanto quanto as organi-
zações criminosas tradicionais. Em países como Brasil, Colômbia e Mé-
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xico, indivíduos que conspiram com organizações criminosas e milícias 
de direita não se contentam mais em corromper a polícia, promotores e 
juízes, mas agora se candidatam a cargos políticos.

Esses atores poderosos que limitam a democracia podem condenar 
os países a uma democratização superfi cial e uma democracia de bai-
xo nível. Os Estados Unidos, a Organização dos Estados Americanos 
e outros atores internacionais podem desencorajar golpes diretos, mas 
são menos capazes de promover o aprofundamento da democracia.

Pensar em atores avessos à democratização pode ser útil para de-
senvolver uma estratégia de aprofundamento democrático — uma 
tarefa que não tem estado muito no radar de governos democráticos 
ou estudiosos. Os democratas podem infl uenciar alguns desses atores 
difíceis? Outros podem ser neutralizados ou, pelo menos, contidos? 
Apesar de alguns gestos aqui e ali, os governos democráticos não têm 
elaborado estratégias conscientes para aprofundar a democracia.

Governando mal

Um segundo fator que conspirou contra a construção de democracias 
mais profundas e deixou alguns países vulneráveis a presidentes iliberais 
tem sido a fraca governança. O desempenho médio na maioria das áreas 
que mais preocupam os cidadãos tem sido medíocre (quando muito).

A Tabela mostra as taxas médias de crescimento econômico dos 
países latino-americanos desde 1997, o coefi ciente de Gini de desi-
gualdade de renda (um número maior signifi ca desigualdade mais 
acentuada), a taxa de homicídios, o Worldwide Governance Indicators 
[indicadores mundiais de governança] sobre controle da corrupção 
(quanto mais baixo, pior) e a posição dos países no Rule of Law Index 
[índice de Estado de direito] do ano mais recente. Embora haja uma 
grande variação em toda a região nesses indicadores-chave de sucesso 
da governança, o desempenho da mediana dos países é ruim.
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Variação 
anual do 
PIB per 

capita (%)

Taxa de 
homicídios

Coefi ciente 
de Gini

Índice de 
controle da 
corrupção 

(2020)

Índice de 
Estado 

de direito 
(ranking 
mundial)

Argentina 0,9 5,3 42,3 -0,14 56º

Bolívia 1,9 7,0 43,6 -0,82 129º

Brasil 1,1 22,5 48,9 -0,41 77º

Chile 2,5 4,8 44,9 1,13 32º

Colômbia 1,8 22,6 54,2 -0,23 86º

Costa Rica 2,6 11,2 49,3 0,69 31º

Cuba 2,9 5,0 – -0,13 n/d

El Salvador 1,6 37,2 38,8 -0,56 95º

Equador 1,0 7,8 47,3 -0,48 92º

Guatemala 1,6 17,5 48,3 -1,11 109º

Haiti -0,1 6,7 41,1 -1,33 132º

Honduras 1,5 36,3 48,2 -0,97 126º

México 0,8 28,4 45,4 -0,90 113º

Nicarágua 2,0 7,9 46,2 -1,16 131º

Panamá 3,4 11,6 49,8 -0,56 71º

Paraguai 1,5 6,7 43,5 -0,84 96º

Peru 3,0 7,7 43,8 -0,50 87º

Rep. Dominicana 3,7 8,9 39,6 -0,73 94º

Uruguai 2,2 9,7 40,2 1,39 25º

Venezuela – 49,9 44,8 -1,56 139º

Notas: Crescimento médio do PIB per capita medido em dólares americanos constantes de 2015 
para 1997-2021.
A taxa de homicídios informa o número de homicídios intencionais por 100.000 habitantes em 2020 
para a maioria dos países. Para Bolívia, El Salvador e Nicarágua, os dados são de 2019; para Haiti e 
Peru, de 2018; Venezuela, de 2017; Cuba, de 2016.
Os dados do coefi ciente Gini são de 2020 para a maioria dos países; para El Salvador, Honduras e 
Panamá, os dados são de 2019; Guatemala e Nicarágua, de 2014; Haiti, de 2012; Venezuela, de 2006.
Fontes: World Development Indicators (WDI) para o crescimento do PIB per capita (indicador: 
NY.GDP.PCAP.KD.ZG), taxa de homicídios (VC.IHR.PSRC.P5) e índice de Gini (SI.POV.GINI), 
https://databank.worldbank.org/source/world-development-indicators; Worldwide Governance 
Indicators (WGI) para o índice de controle da corrupção, https://info.worldbank.org/governance/
wgi.; World Justice Project, Rule of Law Index, https://worldjusticeproject.org/sites/default/fi les/
documents/WJP-INDEX-21.pdf.

Tabela: Indicadores de governança na América Latina
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A maioria das economias cresceu a um ritmo lento ao longo da 
última geração; o histórico das três maiores economias, Brasil, Mé-
xico e Argentina, é desanimador. A América Latina é talvez a região 
mais violenta e economicamente desigual do mundo. Em muitos paí-
ses, a segurança pública tem sido um enorme problema. Em 2022, El 
Salvador teve a maior taxa de homicídios do mundo, de acordo com 
a empresa de dados alemã Statista.com, com Honduras e Venezuela 
aparecendo entre os dez primeiros. México, Brasil, Colômbia e Gua-
temala completaram a representação da América Latina entre os vinte 
primeiros. Pela taxa de homicídios, as nove cidades mais perigosas do 
mundo e doze das treze mais perigosas estão na América Latina.

Apenas três países latino-americanos estão entre os cinquenta me-
lhores do mundo no Rule of Law Index [índice de Estado de direito]: 
Uruguai (25º), Costa Rica (31º) e Chile (32º), e apenas um outro, Ar-
gentina (56º), está entre os setenta primeiros.13 Grandes escândalos de 
corrupção, como o Mensalão, a operação Lava Jato e os negócios da 
Odebrecht, atormentaram o Brasil, no último caso com impactos na 
América Latina. A categoria de controle da corrupção do Worldwide 
Governance Indicators [indicadores mundiais de governança] é base-
ada em uma ampla gama de pesquisas com especialistas e cidadãos. 
Os escores são os desvios-padrão acima ou abaixo da média mundial 
em um determinado ano. Dezessete dos vinte países têm pontuações 
abaixo da média (Uruguai, Chile e Costa Rica são as exceções). 

Os escândalos drenaram a legitimidade dos partidos tradicionais e 
criaram espaço para populistas iliberais, como o brasileiro Jair Bol-
sonaro, que venceu as eleições de 2018 com a promessa de varrer os 
corruptos. O Partido dos Trabalhadores (PT), liderado por Luiz Inácio 
Lula da Silva, governou o Brasil de 2003 a 2016. Passou a ser investi-
gado por escândalos de corrupção depois que o esquema do mensalão 
(um acordo para subornar membros do Congresso em troca de apoio) 
foi revelado em 2005. As investigações da Lava Jato tiveram início 
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em 2014, mesmo ano em que a má gestão econômica do PT ajudou a 
produzir uma dolorosa recessão. O partido sofreu grandes reveses nas 
eleições municipais de 2016, e o número de brasileiros que se identifi -
cam como apoiadores do PT despencou nos anos seguintes.

O establishment conservador também foi profundamente marca-
do por escândalos, no entanto e, depois que destituiu a sucessora de 
Lula, a presidente Dilma Rousseff, em 2016, e assumiu as rédeas do 
país, não conseguiu consertar a economia nem esconder sua própria 
corrupção. Na eleição presidencial de 2018, os eleitores se voltaram 
contra todas as opções do establishment e escolheram Bolsonaro, 
cujas visões extremistas e o partido minúsculo o tornaram quase um 
outsider, apesar de seus 27 anos no Congresso. Ele, por sua vez, tam-
bém é suspeito de corrupção: em julho de 2021, o Supremo Tribunal 
Federal (a mais alta corte do Brasil) autorizou a abertura de inves-
tigação contra ele por suposto superfaturamento na compra de uma 
vacina contra a Covid produzida na Índia e comprada pelo Brasil.14

A agenda de governança da América Latina já estava repleta de 
difi culdades quando a pandemia chegou no início de 2020. O boom 
global das commodities, que havia começado perto do início do sécu-
lo, começou a se esgotar por volta de 2012. Durante os anos de boom, 
a maioria dos países latino-americanos teve resultados positivos. Suas 
economias cresceram, a pobreza caiu e a desigualdade, há muito con-
siderada intratável, começou a diminuir. Desde 2012, houve interrup-
ções ou reversões dessas tendências positivas. Os deslocamentos re-
lacionados à pandemia fi zeram a produção e o emprego despencarem, 
reduziram os níveis de escolaridade e pioraram a pobreza e a desigual-
dade. Em 2020, a região sofreu sua maior contração econômica desde 
que esses dados começaram a ser coletados, há 120 anos.15

As democracias e semidemocracias latino-americanas há muito 
pareciam surpreendentemente resilientes diante de um histórico me-
díocre de governança, mas os cidadãos acabaram se cansando de seu 
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fraco desempenho. A busca dos eleitores por algo diferente permitiu 
que Hugo Chávez vencesse na Venezuela em 1998, e os presidentes 
iliberais subsequentes vencessem na Bolívia, Equador e Nicarágua 
nos anos 2000. Da mesma forma, é difícil de imaginar a erosão demo-
crática em El Salvador desde 2019, sob governos de direita e de es-
querda, sem o longo período de resultados medíocres (quando muito) 
obtidos pelo país.

Estados híbridos, democracias estagnadas

Estados híbridos combinam bolsões de efi ciência e comporta-
mento democrático com outros bolsões geralmente muito maiores de 
inefi ciência e comportamento autoritário. É esperado que os Estados 
modernos façam muita coisa: policiamento interno e defesa nacional, 
educação e infraestrutura, saúde e habitação, e pensões e seguro-de-
semprego, tudo isso se enquadra em seus mandatos. Nas democracias, 
o sistema de justiça é encarregado de defender os direitos dos cidadãos 
e o Judiciário e outros órgãos estatais são os principais responsáveis 
pelo que Guillermo O’Donnell chamou de responsabilidade horizon-
tal.16 Infelizmente, a maioria dos Estados latino-americanos executa 
essas tarefas de forma desigual, na melhor das hipóteses.

Três décadas atrás, O’Donnell observou que os países latino-ame-
ricanos tendiam a se dividir internamente entre o que ele chamou de 
“zonas azuis” — quase sempre áreas de classe média e ricas, onde o 
governo funcionava bem e de forma bastante honesta — e “zonas mar-
rons” — áreas pobres onde predominavam a inefi ciência e as práticas 
autoritárias.17 Muita coisa mudou desde que O’Donnell escreveu aquilo, 
mas o caráter híbrido da maioria dos Estados latino-americanos perma-
nece. Os Estados cresceram e os gastos sociais aumentaram. Entre 1990 
e 2020, os impostos como proporção do PIB aumentaram 40% em toda 
a América Latina e Caribe, passando de 15,6% para 21,9%.18 Os gover-
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nos de alguns países foram pioneiros em inovações importantes, como 
transferências condicionais de renda e orçamento participativo, mas 
muitas burocracias permanecem atoleiros de inefi ciência e corrupção, 
muitas vezes capturados por políticos, autoridades públicas e poderosos 
grupos de interesse privados.19 Em alguns países, a polícia, os juízes e 
promotores e os agentes do Estado conspiram com grupos criminosos.

Na maior parte da América Latina, a má qualidade e baixa capacida-
de do Estado trabalham contra o aprofundamento democrático. Quan-
do não são totalmente corruptos, a polícia e os promotores públicos 
podem ser fracos e incompetentes. Crimes frequentes fi cam impunes, 
enfurecendo os cidadãos, ou talvez apenas produzindo apatia política 
e cinismo. Mais gastos sociais não produziram, em geral, melhorias 

proporcionais no bem-estar hu-
mano. Sob a democracia, muito 
mais latino-americanos vão à es-
cola, mas a qualidade da educa-
ção pública continua ruim. Mes-
mo países com bons sistemas de 
saúde pública, como o Brasil, não 
estavam à altura da tarefa de gerir 
a pandemia de Covid. Tudo isso 
ajudou a desacreditar os partidos 
tradicionais e a abrir caminho 
para os outsiders populistas.

No Chile, Costa Rica e Uru-
guai, o Estado tende a funcionar bem. Como mostra a Tabela, esses países 
têm baixas taxas de homicídio e boas pontuações no indicador de controle 
da corrupção (Worldwide Governance Indicators) e de Estado de direito 
(Rule of Law Index). No entanto, essas são as três exceções da região, 
separada do resto da América Latina por uma lacuna considerável no de-
sempenho e na qualidade do Estado.

Na maior parte da América 
Latina, a má qualidade 
e baixa capacidade 
do Estado trabalham 
contra o aprofundamento 
democrático. A corrupção 
é crônica, crimes 
frequentemente fi cam 
impunes e mais gastos 
sociais não produzem, 
em geral, melhorias 
proporcionais no bem-estar 
da população mais pobre. 
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A onda iliberal

A combinação de Estados híbridos, registros de governança defi cientes 
e redes criminosas e atores consolidados que se opõem ao aprofundamento 
democrático manteve a maior parte da América Latina democraticamen-
te estagnada. Com a estagnação, veio o declínio do comprometimento 
dos cidadãos com a democracia, como mostra a Figura 3. Essa tendência 
guarda semelhança com aquela exibida na Figura 1.

Rupturas democráticas por meio da tomada de controle pelo Exe-
cutivo ou da erosão profunda da democracia exigem mais um ingre-
diente: presidentes iliberais que minam deliberadamente a democra-
cia. Na ausência de presidentes iliberais, não houve aprofundamento 
da democracia na região, mas tampouco houve erosão.20
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Figura 3: Apoio dos cidadãos à democracia em 18 países da América 
Latina, 2002-2020

Fonte: Banco de dados do Latinobarômetro, https://www.latinobarometro.org/latContents.jsp.
Nota: Proporção de entrevistados que concordavam com a afi rmação “A democracia é preferível 
a qualquer outro tipo de governo”. Os dados do Latinobarômetro sobre o apoio à democracia não 
incluem Cuba e Haiti, e não há dados para a República Dominicana em 2002 e 2003.
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A maioria das semidemocracias e democracias latino-americanas 
evitou o colapso ou a erosão nas décadas de 1980 e 1990, as duas 
primeiras décadas da terceira onda. Com o tempo, no entanto, os elei-
tores latino-americanos se cansaram de sistemas políticos que não lhes 
deram o que precisavam e queriam. Em grande número, voltaram-se 
contra os partidos tradicionais e, em muitos países, votaram em popu-
listas que prometeram governar para o povo e contra o establishment. 

A eleição de Hugo Chávez na Venezuela, em 1998, marcou o início 
da virada à esquerda na política latino-americana. A maré esquerdista 
incluiu alguns presidentes que lutaram para aprofundar a democracia 
durante a primeira década do século (Ricardo Lagos no Chile, por 
exemplo e, em aspectos importantes, Lula no Brasil), mas também 
incluiu populistas iliberais que lideraram uma nova onda de erosão 
e colapso democráticos, incluindo Chávez na Venezuela, Correa no 
Equador, Evo Morales na Bolívia, e Ortega, na Nicarágua. 

O crescimento dessa maré coincidiu aproximadamente com o fi m 
do boom das commodities, mas a hostilidade ao establishment não de-
sapareceu. Pelo contrário, à medida que o crescimento econômico e o 
progresso social desaceleravam, a tentação populista se intensifi cava. 
A maioria dos sistemas partidários na região continua a ser marcada 
por alta volatilidade eleitoral, alta desconfi ança e baixo apego partidá-
rio, condições ideais para os postulantes populistas que buscam tomar 
o lugar dos partidos tradicionais.

A eleição do autoritário direitista Jair Bolsonaro, no Brasil, e do 
populista de centro-esquerda AMLO, no México, ambos em 2018, deu 
novo ânimo à onda populista. Eles foram precedidos pelo populista 
de direita Jimmy Morales na Guatemala (2016-2020) e seguidos por 
Nayib Bukele em El Salvador em 2019, que rapidamente capturou os 
tribunais após a vitória esmagadora de seu partido nas eleições parla-
mentares de 2021, e pelo esquerdista Pedro Castillo no Peru, em 2021. 
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A desconfi ança em relação ao establishment e a frustração genera-
lizada dos cidadãos com a má governança alimentaram protestos so-
ciais explosivos na Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Nicarágua, Peru, 
Venezuela e em outros lugares nos últimos anos. Há agora presidentes 
de centro-esquerda na Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Honduras, México e Peru. Assim, há uma expectativa de outra gui-
nada à esquerda, mas em meio a condições de governo muito mais 
difíceis do que durante o boom das commodities.

O ambiente político internacional é menos favorável à democra-
cia hoje do que nas primeiras décadas da terceira onda, dado o maior 
envolvimento da China na região e uma postura mais ambígua dos 
EUA. Atualmente, o estado deplorável da maioria das economias la-
tino-americanas aumenta as difi culdades de se construir democracias 
mais profundas, embora também aumente a difi culdade de consolidar 
regimes autoritários.

Os anos mais difíceis desde 1990

Embora a América Latina ainda esteja vivendo em um momento 
mais democrático do que desfrutava antes do fi nal da década de 1970, 
estes são os tempos mais difíceis para a democracia que a região já 
viu desde cerca de 1990. A estagnação com défi cits democráticos pro-
fundos é generalizada e, desde o início do século atual, quase todos 
os casos de mudança acentuada no nível de democracia envolveram 
erosão ou colapso. A democracia se desgastou na Bolívia, no Brasil 
e no México. El Salvador se transformou em um regime autoritário 
competitivo, enquanto Nicarágua e Venezuela se juntaram a Cuba no 
campo plenamente autoritário e altamente repressivo.

Como já vimos, três fatores contribuíram para o padrão generali-
zado de estagnação democrática e aumentaram a incidência de erosão 
e colapso democráticos. Primeiro, os atores autoritários mais antigos 
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impedem o aprofundamento democrático, enquanto os atores autori-
tários mais novos, especialmente o crime organizado e as milícias de 
direita, muitas vezes minam radicalmente os direitos democráticos. 
Em segundo lugar, em muitos países, o desempenho medíocre (quan-
do muito) do governo faz com que os cidadãos reconheçam seu des-
contentamento com o crescimento econômico, a desigualdade, a segu-
rança pública, o controle da corrupção e outras questões importantes, 
abrindo caminho para presidentes iliberais atacarem a democracia. 
Em terceiro lugar, governos inefi cientes, autoritários e muitas vezes 
corruptos em Estados híbridos limitaram diretamente o aprofunda-
mento democrático e alimentaram o descontentamento dos cidadãos.

A estagnação democrática facilita a ascensão de presidentes ili-
berais que protestam contra o sistema. Esses presidentes iliberais às 
vezes conseguem desmantelar a democracia e outras vezes fracassam 
em sua tentativa. Quando fracassam, o regime político volta ao esta-
do familiar de semidemocracia, ou talvez uma democracia de desem-
penho médio, na melhor das hipóteses. Sair dessa rotina e construir 
democracias que funcionem melhor e mostrem mais respeito pelos 
direitos dos cidadãos é um dos grandes desafi os que a América Latina 
enfrenta hoje.
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